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PARECER JURÍDICO

Edital de Concurso nº 01-2023, vinculado à “Lei Paulo Gustavo”

Trata-se de recurso interposto pela Participante Josiani Maria Mai em razão de decisão da Comissão Processante que não credenciou a proponente.

Pois bem, denota-se da documentação apresentada que a Proponente buscou credenciamento por meio de Pessoa Física.

O Edital previa que:

5.1 Poderão habilitar-se a participar do concurso:
5.1.1 Pessoa jurídica sem fins lucrativos, estabelecida no município de Modelo há pelo menos 01 ano, que apresente experiência prévia na realização do objeto proposto ao Edital, tenha finalidade artístico-cultural expressa em seu Estatuto, e proponha projeto de natureza cultural, que potencialize ações nas áreas de sua abrangência.

Ou seja, o Edital é claro de que somente serão admitidas/credenciadas Pessoas Jurídicas Sem Fins Lucrativos, o que não é o caso da Proponente Josiane Maria Mai.

O Edital, neste caso, torna-se LEI entre as partes, assemelhando-se a um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. Neste sentido, as exigências do Edital, quando em consonância com a Legislação – o que é o caso – devem ser mantidas.

Ocorre que, em matéria de licitação, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser observado.

Deste modo, consubstanciado que uma decisão em contrário irá ferir os princípios da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, ao meu sentir, a decisão de não credenciamento da recorrente é medida correta. O presente parecer é opinativo, cabendo à Comissão a decisão derradeira. 

Modelo, SC, 30 de novembro de 2023.


Jeisson Igomar Kolln
Assessor Jurídico – Gabinete do Prefeito Municipal
OAB/SC – 31.392




Rua do Comércio, 1304 – Centro – 89.872-000 – Modelo – SC – Fone: (49) 3365-3137     Fls. 1/2
www.modelo.sc.gov.br

image1.png




